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Construindo uma memória militante: mulheres e oposição à ditadura civil-militar brasileira
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Resumo: A presente pesquisa tem por objetivo investigar e analisar como, em um regime de exceção que foi o período da ditadura civil-militar no Brasil, as identidades de gênero foram alteradas ou reforçadas e, portanto, mobilizadas no que se refere à atuação feminina no processo de resistência ao regime militar no Ceará. A opção pela referida temática decorre da observação de que as mulheres vivenciaram experiências diversas posto que a sua militância esteve relacionada não apenas à contestação do regime político da época e, assim, firmaram sua presença no espaço político e colocaram em xeque valores e hierarquias estabelecidas no código social vigente. Ao abraçarem uma causa coletiva, como a oposição a ditadura militar implantada no Brasil, romperam com o que era esperado de uma mulher, adotando outras identificações até então a elas negadas. Enfocaremos as experiências desses agentes no período, através da análise de entrevistas feitas com os participantes dos movimentos de oposição no Ceará, responsáveis pela produção de uma determinada memória sobre o período. Também utilizaremos a documentação empregada nos processos de reparação movidos por pessoas que se sentiram lesadas pela ditadura, que compreendem desde cartas para seus familiares às documentações oficiais que tratam de sua perseguição. Compreendemos que as construções de sentidos para o pretérito são feitas a partir das múltiplas relações e, desta forma, apresentam-se como um fértil campo para a pesquisa histórica. Tal investigação deverá ser realizada através de uma aproximação com o passado, a partir da (re)construção que nossos agentes fazem sobre as dinâmicas de cultura e poder nas relações sociais, visto que vivenciaram valores e sensibilidades enredadas em tensões sociais. A importância da pesquisa proposta neste projeto reside não só nas lacunas, dentro da área historiográfica, de pesquisas no Ceará em torno das questões que serão investigadas e analisadas, como também na problematização da memória socialmente construída em torno da participação das mulheres nos movimentos de contestação ao regime ditatorial; enquanto forma de emancipação social e política. Tão importante quanto a reconstrução histórica do período ditatorial do Brasil é compreender a memória sobre tal período, seu conteúdo simbólico e imaginário e também sua força identitária, posto que se tornou sinônimo de juventude e rebeldia, em especial  para as mulheres, por força da eclosão da revolução sexual e da atuação dos movimentos feministas.
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A presente pesquisa tem por objetivo investigar e analisar como, em um regime de exceção que foi o período da ditadura civil-militar
 no Brasil, as identidades de gênero
 foram alteradas ou reforçadas e, portanto, mobilizadas no que se refere à atuação feminina no processo de resistência ao regime militar no Ceará. A opção pela referida temática decorre da observação de que as mulheres vivenciaram experiências
 diversas posto que a sua militância esteve relacionada não apenas à contestação do regime político da época e, assim, firmaram sua presença no espaço político e colocaram em xeque valores e hierarquias estabelecidas no código social vigente
. Ao abraçarem uma causa coletiva, como a oposição a ditadura militar implantada no Brasil, romperam com o que era esperado de uma mulher, adotando outras identificações até então a elas negadas. Assim, para além de sua militância de luta e resistência, percebemos que no bojo desse processo, essas mulheres quebraram e (re)elaboraram normas, tabus e toda uma gama de valores que a sociedade impunha e que afetava de forma incisiva a vida delas. 
Enfocaremos as experiências desses agentes no período, através da análise de entrevistas feitas com os participantes dos movimentos de oposição no Ceará, responsáveis pela produção de uma determinada memória sobre o período. Também utilizaremos a documentação empregada nos processos de reparação movidos por pessoas que se sentiram lesadas pela ditadura, que compreendem desde cartas para seus familiares às documentações oficiais que tratam de sua perseguição
. Atentaremos para o modo como estas fontes foram constituídas, marcada por conflitos e tensões de poder, onde as relações de gênero
 se mostram vivas e atuantes. 
Tal pode ser demonstrado em poema escrito por Manoel Dias da Fonseca Neto a sua esposa, Iracema Serra Azul da Fonseca:
“Mamãe Iracema hoje é teu dia. / É o dia de todas as mamães do povo. / Tu deves pensar em todas estas mamães. / Elas também são corajosas e fortes, / Pois enfrentam duras provas. / Tu, neste dia, deves te alegrar! / E deves decidir dedicar toda tua vida / Para que um novo amanhã surja, / Um novo sol brilhe / E todas as mamães possam ser felizes! / Hoje, mamãe Iracema, minha companheira, minha esposa, / Eu te desejo longa vida, plena vitalidade, / Pois tu és uma filha do povo! / E decidiste servir de todo o coração, / Durante toda a tua vida / Ao nosso povo querido bom e simples.”

O poema foi escrito em comemoração ao dia das mães de 1972. Manoel e Iracema estavam vivendo com seus dois filhos na clandestinidade em Campina Grande (PB). A composição demonstra as ações e emoções relacionadas às atividades femininas do cuidar, incluídas na maternidade, e ressalta a opção política, feita por Iracema, de participar da construção de um novo país em contraposição à realidade imposta pelo regime militar. Nos relatos de conflitos, geralmente, ocorre uma distinção entre campo de batalha e front doméstico, combatentes e não-combatentes, defensores e defendidos e, portanto, entre homens e mulheres. No entanto, tal distinção demonstra como esses papéis tradicionais estão sendo revertidos, em nosso caso específico, através de uma reapropriação do espaço público pelas mulheres através da participação política
. 

Durante o período ditatorial no Brasil desenvolveu-se uma intensa luta contra o chamado “inimigo interno”
. Com a chegada dos militares ao poder em 1964
 e baseado na Doutrina de Segurança Nacional - DSN
, este combate possibilitou a construção de um campo de valores, costumes, crenças, normas, expectativas, tradições, idéias, ideais e sensibilidades aos quais os cidadãos deveriam corresponder para não serem enquadrados como subversivos. Tal fato decorre da crença de que a infiltração comunista poderia assumir diversas naturezas (política, econômica, psicossocial, militar) e formas (violência, subversão, corrupção, infiltração ideológica, domínio econômico, desagregação social ou quebra de soberania) 
. A temática moral teve importante papel voltado especialmente, para a preservação da moral sexual e da estrutura familiar da sociedade cristã ocidental
. A “degradação moral” era identificada com o ideário comunista e por isso era vista pela DSN como uma das armas, em meio ao clima de “guerra total"
, utilizadas pelo “inimigo interno” para desestabilizar as bases da sociedade com o intuito de disseminar suas idéias. Podemos observar a utilização da temática da moral no seguinte depoimento:
“(...) eu lembro do meu julgamento (...) a acusação do promotor foi toda na questão de eu ser mulher, por que não tinha no nosso processo muita coisa, por exemplo, ele não descobriu nada da minha participação no movimento estudantil aqui, nada! Eles não tinha referência nenhuma. O que eles tinham é que eu tinha sido presa na Zona da Mata, por que tava trabalhando, fazendo levantamento, inclusive em cima do movimento do pessoal da Zona da Mata que tinha resistido à ditadura e tudo. E ele faz exatamente isso, o meu julgamento é em cima que eu era irresponsável, quer dizer é uma inversão, eu era irresponsável, além de eu ser mulher, ele inclusive diz isso, tá grávida de dois meses e submete o filho a isso aí (...)
“

Entre as décadas de 1960 e 1970 eclodiu a chamada “revolução sexual” onde a moral sexual flexibilizava-se e iniciava-se um movimento de conquistas para as mulheres, as atuações femininas precisam, desta forma, ser melhor problematizadas. Constitui-se um contexto histórico caracterizado por transformações das relações de gênero tradicionais e marcado por mudanças nas relações sociais
. Tal fato abalou as bases da dita ordem tradicional, posto que muitas mulheres iniciaram uma entrada maciça no mercado de trabalho, experimentavam sua sexualidade com a disseminação da pílula anticoncepcional, assumiam novas posturas frente aos valores morais tradicionais devido a influência de modelos de comportamento vindos de fora e modelos sociais de contestação, como o feminismo
. 

A partir destas reflexões, verificamos a importância de uma análise que compreenda a mobilização
 do gênero dentro da experiência feminina nos movimentos de oposição ao regime militar. A trajetória da formação do gênero enquanto uma categoria de análise histórica passa pelo campo da história das mulheres. No domínio das ciências humanas, a disciplina História foi a que mais tardiamente incorporou as mulheres em suas análises por entender que no caráter universal atribuído ao sujeito da história, representado pela categoria “homem”, as mulheres estariam, igualmente, contempladas, o que não correspondia à realidade. 
. Por tal motivo, inicialmente, tratar da mulher na história significava reparar uma exclusão, através de compilações de dados sobre as mulheres no passado, em um domínio antes reservado aos homens.
Com o desenvolvimento de novos debates, sucedidos do campo da história das mentalidades, da história cultural e da história social, ocorreu um avanço na abordagem do feminino. Concomitante ocorreu a ampliação do leque de fontes a serem utilizadas pelo historiador e outros agentes históricos, como as pessoas comuns, inclusas as mulheres, puderam ser incorporadas pela historiografia. Destacamos a posição assumida pela história social, “cuja preocupação recai sobre as identidades coletivas de uma ampla variedade de grupos sociais, até então excluídos do interesse da história” 
. Ao permitir uma abordagem do cotidiano, dos papéis informais e das mediações sociais, a história social permitiu uma análise que capte o significado das sutilezas, trazendo à tona processos históricos de outra forma impossíveis de serem desvendados.
Devemos esclarecer, no que diz respeito à categoria gênero, que tal termo começou a ser utilizado a partir dos anos de 1960. As primeiras abordagens ocorreram por conta do movimento feminista na luta pela visibilidade da mulher, portanto o termo só começa a sofrer uma teorização e uma utilização mais sistêmica no âmbito acadêmico na década de 1980
. Através do trabalho de Joan Scott iniciou-se um movimento que propunha a ultrapassagem dos limites descritivos do gênero. Scott argumentava que desta forma gênero seria apenas um conceito associado aos estudos de aspectos relativos às mulheres, sem força de análise para interrogar e mudar os paradigmas históricos existentes. Os trabalhos produzidos incidiam apenas em temas nos quais a relação entre os sexos era mais evidente, como mulheres, crianças e família. Gênero não era aplicado na análise de historiadores que trabalhavam com o político, o poder, e o resultado desta posição foi a adesão a uma visão funcionalista fundamentada na biologia e a perpetuação da idéias dos campos separados na escrita da história: sexualidade ou política, família ou nação, homens ou mulheres
.
Gênero passou a ser entendido como uma categoria de análise histórica, ou seja, como um meio de perceber e analisar as relações sociais e seus significados, onde pode ser utilizado “como uma forma de afirmar os componentes culturais e sociais das identidades, dos conceitos e das relações baseadas nas percepções das diferenças sexuais”
. Tal categoria é percebida como uma criação social das idéias sobre as identidades
 definidas para homens e mulheres, possuindo, desta forma, as concepções sobre o masculino e o feminino uma historicidade
 que deve ser percebida através das práticas culturais construídas na vivência das relações sociais.
É importante ressaltar que a intenção deste trabalho não é fazer uma “história das mulheres”, mas trazê-las para a pesquisa, “mostrando que as relações feminino/masculino são relações socialmente construídas, culturais e históricas. E que não se pode falar das mulheres sem falar das relações entre homens e mulheres”
. A perspectiva das relações de gênero é relevante para este estudo, pois trata-se de um período em que as idéias do movimento feminista se tornavam mais divulgadas em todo o mundo ocidental e levavam à mudanças sociais importantes, mesmo estando o país mergulhado em um governo autoritário. Se num primeiro momento era raro o aparecimento de mulheres na cena pública oficial, nos movimentos de esquerda elas estavam presentes como apoiadoras e guerrilheiras, junto com os homens.

Ao atentar para as especificidades da experiência social em que se situam os agentes que propusemos estudar, delinearemos uma diversidade de configurações de saberes, tanto nos espaços institucionais, como também às necessidades e anseios do cotidiano, encarado como espaço de criatividade, de práticas que clamam por serem desveladas e mostradas
. Percebemos que, ao analisar a dinâmica empreendida em tal processo, configura-se de vital importância a constituição social de temporalidades
, compreendendo as múltiplas formas de composição dos lugares de memória, ou seja, a observação “de toda uma postura com relação à história e às configurações socioculturais, que privilegia a recuperação do vivido conforme concebido por quem viveu”
. Compreendemos que as construções de sentidos para o pretérito são feitas a partir das múltiplas relações e, desta forma, apresentam-se como um fértil campo para a pesquisa histórica. Tal investigação deverá ser realizada através de uma aproximação com o passado, a partir da (re)construção que nossos agentes fazem sobre as dinâmicas de cultura e poder nas relações sociais, visto que vivenciaram valores e sensibilidades enredadas em tensões sociais. 
A importância da pesquisa proposta reside não só nas lacunas, dentro da área historiográfica, de pesquisas no Ceará em torno das questões que serão investigadas e analisadas, como também na problematização da memória socialmente construída em torno da participação das mulheres nos movimentos de contestação ao regime ditatorial; enquanto forma de emancipação social e política, compreendendo as representações que giram em torno da atuação dos “jogos de gênero”
. Tão importante quanto a reconstrução histórica do período ditatorial do Brasil é compreender a memória sobre tal período, seu conteúdo simbólico e imaginário e também sua força identitária, posto que se tornou sinônimo de juventude e rebeldia
, em especial  para as mulheres, por força da eclosão da revolução sexual e da atuação dos movimentos feministas. 
Durante meu percurso pela academia procurei problematizar sujeitos históricos ocultos na história do Brasil. Assim, desenvolvi em meu mestrado pesquisa relacionada à atuação feminina em um domínio pouco vinculado ao mundo das mulheres, a prática da violência. Efetuando uma discussão a partir da ótica das relações de gênero, buscamos romper limites de análise ao focalizar o tema das mulheres desordeiras com o intuito de revelar o conteúdo ideológico dos papéis normativos articulados ao universo feminino.

No segundo semestre de 2010, vinculei-me à pesquisa “Homens e mulheres contra o inimigo: a mobilização do gênero pela ditadura militar brasileira (1964-1985)” através de minha inserção no Grupo de Pesquisas e Estudos em História e Gênero – GPEHG, coordenado pela Prof.ª Dr.ª Ana Rita Fonteles Duarte. A participação no referido grupo, aliada à minha atuação na pesquisa possibilitaram que os estudos de gênero e da condição feminina continuassem como minhas preocupações de análise, posto que as leituras e a pesquisa despertaram-me o interesse pela mobilização política de resistência das mulheres à ditadura militar. Desta forma, tornamo-nos curiosos sobre a relação entre a atuação feminina militante e o regime ditatorial.

Investigar a participação das mulheres nos movimentos de oposição, necessariamente se faz através da análise das trajetórias
 dessas agentes que integraram os movimentos no período em estudo. E essa investigação, a partir de suas próprias narrativas, nos dará subsídios para pensar suas experiências de militantes, bem como a experiência de mães, esposas, irmãs, estudantes, profissionais, cidadãs, etc..

Salientamos que a análise das narrativas dessas mulheres é de suma importância para os estudos da especificidade da militância feminina. Ao se engajarem nos movimentos de luta e resistência elas desafiavam o já referido código social vigente que estipulava identidades para as mulheres, dentre as quais, não fazia parte a inserção em organizações de resistências ao regime. Também cabe estudar suas relações com suas famílias, com colegas de trabalho ou de outras atividades, com membros das organizações e com a força repressora.  

Nossas reflexões ocorrem em torno das formas de mobilização do gênero na atuação das mulheres dentro do processo de resistência à ditadura civil-militar. Tal mobilização deve ser entendida através de “elementos do imaginário feminino aprovado e disseminado pelo regime militar a mulher como defensora do lar e da família, interessada maior na ’pacificação da família brasileira’, que age por amor, contrária a conflitos e rupturas” 
 o que poderia provocar disputas na forma de encarar esse uso por parte das militantes. Atentar para o sentido dessas divergências pode ajudar a desconstruir estereótipos sobre a atuação das mulheres no período ditatorial, especialmente das envolvidas em movimentos de contestação ao regime, e quase sempre tratada de forma homogênea e pouco aprofundada. Também analisaremos a perseguição específica sofrida pelas mulheres, pois se faz necessário observar as violências e os abusos baseados no gênero, empreendidos nos interrogatórios e sessões de torturas, que utilizavam a violência sexual e psicológica. Antes de examinar os usos do gênero e suas divergências, também se faz necessário entender as razões que levam mulheres a participar politicamente neste momento de tensão nacional em um movimento de contraposição à ditadura. 

Iracema Serra Azul, ex-integrante da Ação Popular – AP
, em seu depoimento afirma que “quando a gente tava mais adolescente, os grupos que a gente participava era mais ligado à Igreja, a parte mais progressista. (...) Aí começou com esses movimentos da Igreja, que era inclusive ligada à JEC – Juventude Estudantil Católica – isso mais ou menos em 67, eu estava com 14 anos em 67 (...)”
. Narrativas como a de Iracema, nos possibilitam compreender as significações que as mulheres dão sobre sua integração e participação nos movimentos de resistência, significações que estavam atreladas as discussões que ocorriam na sociedade naquele período, como o papel da Igreja e do cristianismo diante das mudanças em curso.
Compreendemos que dentro do processo de construção da memória e do universo das documentações produzidas, a serem estudados, são mobilizadas características consideradas próprias da índole feminina
 e que a ditadura buscava reforçar. Entendemos, portanto, que a categoria “jogos de gênero” “instrumentalizada por Capdevila, é bastante instigante para pensar como situações de guerra e conflitos, como a ditadura implantada em 1964 no Brasil, movimentavam diferentes identidades de gênero”
 e constituiam as mulheres sujeitos capazes de provocar tal mobilização. 

Os jogos de gênero devem ser percebidos como instrumentos aos quais os atores políticos recorrem a fim de intervir no espaço público. O “eterno feminino” e o “eterno masculino” são empregados e disto resulta uma tensão na encenação entre o que é verdadeiro e o que é percebido pelo adversário. Tal pode ser percebido no depoimento prestado por Helena Moreira Serra Azul quando de sua prisão em Recife - PE
: “(...) chegou a polícia efetivando a prisão de Silva e Antônio Ferreira, ficando a depoente no barracão; que, a depoente com receio de não ser reconhecida como estudante, tinha um caderno de poesias(...)”. Verificamos que Helena utiliza-se de uma típica representação da figura feminina, para quem a leitura constituía uma ocupação, uma evasão e um acesso aos sonhos, e, portanto, incapaz de se envolver em disputas políticas, com o objetivo de despistar seus captores.
Os jogos de gênero apresentam-se, portanto, como máscaras em uma teatralidade onde as mulheres, como atrizes, mobilizam o gênero a seu favor. Analisar estes contextos de crise e autoritarismo implica observar a ocorrência de uma alteração maior no domínio do político que, desenvolvido em âmbito individual, desencadeia transformações identitárias. Entendemos ser possível perceber como as mulheres investem nos definidos papéis de gênero, seja reforçando os já tradicionais padrões de comportamento, seja assumindo posições de ruptura para o esperado ou desejado para mulheres, na relação que mescla a necessidade de se protegerem ou esquivarem na situação de crise em que vivia o país no momento. 

Visualizamos, portanto, a existência de uma produção de significados. Entendendo cultura, a partir da ótica de Geertz, como um conceito semiótico, devemos procurar no estudo das relações de gênero significados, posto que “o homem é um animal amarrado a teias de significados que ele mesmo teceu” 
 e a cultura, portanto, constituiria essa teia e sua análise deve se basear em um método interpretativo na busca destes significados. Questionamo-nos a respeito do significado do universo simbólico no social, o qual se dá sempre em contexto societário, não sendo, portanto, um código a ser decifrado de maneira fria e distante, e dentro de uma multiplicidade de modos de ver o mundo e agir nele. Consequentemente, tudo que é humano possui uma dimensão simbólica que lhe dá sustento, e todas as nossas decisões são tomadas a partir desses símbolos e imagens públicas que organizam o mundo e lhes conferem uma identidade. Há então um “tecido simbólico” a ser desvendado, um padrão de significados construídos e transmitidos historicamente. 
De acordo com Williams
, a cultura organiza valores e significados da sociedade, mas também institui outros valores e significados ao fazer isto. Por isso é necessário considerar as suas condições de produção e as relações com o mundo que produz. Desse modo, a cultura articula instituições, imiscui-se na política, faz girar capital, promove valores e contesta outros valores, enfim, faz parte da vida cotidiana e participa da vida de todos nós, consiste, portanto, em estruturas de significados socialmente estabelecidas. Consideramos o comportamento humano uma ação simbólica e tomaremos um de seus aspectos, a linguagem/discurso, como base desta pesquisa nos indagando qual sua importância para o sujeito e o que está sendo transmitido com a sua ocorrência e através de sua agência.
 As práticas culturais constituem, portanto, relações de poder, pois envolvem complexas maneiras de demarcar tempos e espaços que se encontram situados em um jogo de tensões diante de outras experiências. Ao estudar os significados presentes nestas vivências buscamos recuperar a experiência do passado, como partes constitutivas de lutas em torno de ideias e valores. Faz-se necessária, portanto, a profundidade de uma análise cultural. Não isolar os grupos oposicionistas do clima cultural da época, com a intenção de revelar processos em curso na sociedade como um todo, processos nos quais ninguém está isento enquanto partícipe de nosso tempo. Para a análise do imaginário, a mesma consideração é válida. Uma série específica de imagens pode ser usada para evidenciar tendências comuns também a outros contextos sociais – o uso instrumental das atribuições femininas tradicionais, como os jogos de gênero, por exemplo, ou, entre as mulheres que imitam modelos masculinos, a ilusão de emancipação
. 
A problemática inerente a esta  pesquisa é demonstrar como as relações de gênero se encontravam presentes nas atitudes das militantes, que aparentemente teriam sido inspiradas por sua ideologia política. Através da análise da militância feminina demonstraremos que diversas experiências vividas por estes indivíduos foram estabelecidas a partir das representações de gênero e, ao mesmo tempo, constituidoras das relações de gênero em um período marcado pelas transformações nessas relações
.  Exemplificamos tal pressuposto através da análise da entrevista de Maria do Carmo Serra Azul acerca de sua experiência da maternidade
. A entrevistada afirma que, diferentemente de suas irmãs Helena e Iracema
, optou por engravidar apenas no momento em que a repressão abrandava e que os movimentos oposicionistas já não possuíam força
. A maternidade é uma prática social que apresenta uma indiscutível marca de gênero, posto que apenas a mulheres podem parir, compreendemos a preocupação da entrevistada em compatibilizar a militância e a maternidade.  Procuraremos, desta forma, enriquecer a densidade da análise histórica sobre a atividade oposicionista durante o regime militar, incluindo o gênero como uma categoria a ser levada em consideração.
De acordo com a ficha policial referente à detenção de Helena, depreendemos alguns dos aspectos sobre a vida dos indivíduos que eram considerados importantes para os militares a fim de qualificar seus perseguidos políticos. São solicitadas algumas informações sobre o detido, como: religião, atividades referente à atuação em diretório estudantil, filiação a partido político e qual esse partido, se votou e em que partido votou na última eleição, indicação de amigos com suas respectivas residências e profissões, além de informações “da esposa, noiva ou namorada”. Entendemos a importância dada à orientação religiosa e a atuação política, atentando para o fato de que o detido é um indivíduo do sexo feminino tais considerações acerca de sua vida tornam-se duplamente importantes devido a importância da religião, sobretudo do catolicismo, para a formação da sociedade brasileira, em especial das mulheres que tinham seus comportamentos fixados de acordo com a moralidade cristã
. Helena aponta o padre Joaquim Dourado como amigo, o que nos faz compreender a necessidade e o valor de se apontar um clérigo como indivíduo de relacionamento e conhecimento da detida.  O documento também pressupõe que os militantes são sempre pessoas do sexo masculino ao requerer informações “da esposa, noiva ou namorada”, visto que a atuação política não era entendida como espaço a ser ocupado pelas mulheres, e nos possibilita visualizar conexões entre as construções de papéis sociais e direitos de cidadania. Ele nos informa sobre a excepcionalidade do regime de repressão em visualizar mulheres como integrantes de movimentos de contestação. Era muito incomum deparar-se com a participação de mulheres, no caso, jovens que assumem um papel inédito tanto no campo da política quanto no das relações de gênero
.
Entendemos que tais estudos, em torno da experiência social, nos permitem trabalhar com a configuração de saberes instituídos em torno das relações de gênero tanto nos espaços oficiais como nas vivências do cotidiano. Para tanto se faz necessário recorrer não apenas à documentação institucional existente como também à memória que foi construída em torno dele. Ao refletirmos sobre a utilização, consciente ou inconsciente, dos jogos de gênero das mulheres em suas atuações políticas devemos avaliar uma série de transformações sociais com impacto em suas vidas e nas relações de gênero. Tais mudanças atuam na composição das memórias, fazendo com que ações passadas sejam revistas ou mesmo negadas. A fim de observar como os agentes (re)criam e experimentam as dinâmicas de cultura e poder nas relações sociais, na medida em que vivenciam valores e sensibilidades enredadas em tensões sociais.

Estamos convencidos da importância de encarar o problema histórico dos movimentos de oposição à ditadura civil-militar em um plano não apenas factual. Acreditamos ser indispensável compreender outros aspectos deste contexto histórico. De acordo com Passerini, as dimensões intelectual-psicológica (não buscamos com isso oferecer ou executar uma interpretação psicológica) e simbólica são indispensáveis para a compreensão de memórias sobre regimes políticos ditatoriais
. Sem recorrer a categorias/CONCEITOS (?) como inconsciente, imaginário, projeção, experiência, permanecerão incompreensíveis as relações de gênero nos grupos oposicionistas, a atuação femininas dentro destes, a adesão das camadas juvenis a esses movimentos, bem como a sua própria origem (para a qual não são satisfatórias as explicações dadas em termos políticos e institucionais), a memória sobre a luta contra o regime militar, implantado no Brasil em 1964, e as relações de gênero que a permeiam e a qual objetivamos pesquisar. 
Constitui o principal objetivo deste trabalho analisar, através das narrativas, a trajetória de mulheres que participaram dos movimentos de oposição ao regime militar, investigando a construção e a mobilização das identidades de gênero no dia-a-dia de suas atividades oposicionistas e no processo de repressão. Para que tal objetivo seja atingido devemos: identificar quem eram as mulheres que integravam a militância política no período; estudar a trajetória, a construção e a participação feminina nos movimentos oposicionistas; analisar as formas expressivas das lembranças onde se verifica a existência de especificidades, seja no viver ou no narrar, ligadas ao pertencimento de gênero; perceber de que maneira as militantes narram sua relação com grupos de oposição ao regime militar, sua inserção na luta contra a ditadura e no planejamento da militância no interior do movimento oposicionista; compreender de que maneira a perseguição perpetrada pela ditadura civil militar lidava com a participação das mulheres em grupos de contestação política e na repressão governamental e entender como a prática da tortura possuía especificidades de gênero através da violência sexual, da tortura psicológica, do constrangimento, do apelo à maternidade e afetividade e, ao mesmo tempo, demonstrar as respostas e elaborações destas mulheres sobre o que viveram.
O período sobre o qual se debruça esta pesquisa aponta um conjunto de importantes transformações na esfera social, política, econômica e cultural no Brasil. Por força do destaque dado pela pesquisa à atuação das mulheres nos movimentos de oposição ao regime militar entendemos que o recorte temporal privilegiado para esta análise compreende desde a decretação do Golpe, em 1964, posto que com sua instauração ocorreu a suspensão de certas garantias individuais assinalando a perseguição política, até o ano de 1985 com a eleição de um presidente civil após vinte um anos de sucessivos governos militares e a convocação de uma Assembléia Nacional Constituinte que marca a volta dos princípios democráticos no país.
Por constituir o referido recorte temporal período significativo para as reflexões em torno das relações de gênero o diálogo historiográfico, a seguir apresentado, terá por foco tratar desta temática. E por tratar-se de tema recente na história do Brasil e de uma necessidade metodológica imposta devido a restrição de acesso às fontes, os trabalhos que tratam das relações entre história e memória também fundamentarão o seguinte debate. 
Devemos ressaltar que, apesar do crescente indicador de trabalhos sobre o tema
, o número de trabalhos de História que lançam mão do conceito de gênero no Brasil é muito baixo
. O índice torna-se ainda menor ao se tratar de obras que procuram compreender as relações entre gênero e ditadura militar. Dentro do levantamento bibliográfico efetuado para esta pesquisa encontramos diversas obras de antropólogos, sociólogos, cientistas políticos e, mesmo, historiadores com temáticas que tangenciam nosso objeto de pesquisa. Raras foram as obras de historiadores que trabalharam com a proposta deste trabalho. 

Dentre estas obras podemos destacar o trabalho de Ana Maria Colling, “A resistência da mulher à ditadura militar no Brasil”, trabalha com a construção do sujeito “mulher subversiva” com o objetivo de quebrar o tabu existente quando o tema se refere à mulher e política. Tal tabu é sustentado pela idéia recorrente de que o campo político e, portanto, público constitui esfera de domínio masculino e às mulheres estavam destinadas as paredes domésticas que encerram o domínio privado. A autora recupera estes sujeitos, destinados ao silêncio, ao investigar seu engajamento em organizações de esquerda para, juntamente com os homens, fazer oposição ao regime militar.
Colling analisa os diferentes discursos produzidos, à época, acerca do Brasil com o intuito de localizar as mulheres em meio à efervescência cultural e política das décadas de 1960 e 1970. Os discursos analisados pela autora vão desde aqueles produzidos pelo regime militar e que tentam fornecer um sentido para a nação brasileira, passando pelo desenvolvido nas organizações de esquerda brasileira, até a eclosão dos movimentos que marcaram o maio de 68. Por fim, Colling percebe no movimento feminista um momento de ruptura radical com os padrões estabelecidos na sociedade ocidental. A análise da historiadora tem o intuito de observar a construção de uma determinada identidade de gênero e as relações de poder que perpassam estes discursos.
A pesquisadora passa a acompanhar a trajetória de mulheres desde a militância política até a prisão a partir do método da história oral. Colling percebe, então, na elaboração dos discursos a construção de sujeitos com uma determinada identidade de gênero e nessa construção é possível visualizar o estabelecimento de relações de poder. Com isso a autora demonstra que a história da repressão política no país é uma história dos homens, é uma história contada através do exercício do poder e este é conferido através da exclusão. Existe, portanto, uma divisão sexual do poder na medida em que as mulheres não são percebidas enquanto sujeitos políticos. 
Encontramos na tese de doutorado apresentada por Ana Rita Fonteles Duarte, “Memória em disputas e jogos de gênero: o Movimento Feminino Pela Anistia no Ceará (1976-1979)”, suporte para a discussão acerca da mobilização das identidades gênero em períodos de exceção como foi o caso da ditadura civil-militar implantada no Brasil. Ao se debruçar sobre a participação das mulheres cearenses na luta pela anistia a pesquisadora se questiona como a categoria gênero é capaz de auxiliar o processo de constituição de uma participação política feminina utilizando para tanto a memória acerca da constituição e atuação do Movimento Feminino Pela Anistia - MFPA.

Ao traçar os caminhos percorridos pelas mulheres em busca da realização da anistia, Duarte objetiva demonstrar os embates envolvidos no processo de construção da memória e que giram em torno da atuação feminina em um período no qual se discutiam o projeto de emancipação da mulher e seu desempenho no campo político. A performance da mulheres na luta pela anistia baseava-se na consecução dos já citados jogos de gênero, nos quais as identidades/papéis de gênero eram mobilizados e atuação política era posta questão devido às representações tradicionais acerca do papel e da figura da mulher na sociedade brasileira.

O trabalho de Duarte apresenta como os diferentes discursos construíram uma memória sobre um acontecimento específico, a luta pela anistia, e sobre os sujeitos envolvidos. Tais discursos são percebidos dentro da perspectiva de gênero que sublinha a legitimação e proteção alcançadas por estes movimentos pelo fato de restringir a participação apenas a sujeitos do sexo feminino, na legalização das atividades, etc. Trata-se também de dar visibilidade as trajetórias de vida destas mulheres militantes, que possuem pouca chance de expressão pública, a fim de demonstrar a existência de conflitos e disputas em torno da construção da memória sobre a organização política das mulheres, como a atuação do MFPA.

Cabe destacar o trabalho de pesquisa desenvolvido pela equipe do Laboratório de Estudos de Gênero e História da Universidade Federal de Santa Catarina que vem se empenhando em realizar investigações comparativas que enfocam o tema gênero, feminismos e ditaduras nos países do Cone Sul. Entre estes projetos estão “Movimento de Mulheres e Feminismos em tempos de ditadura militar no Cone Sul (1964-1989)”, coordenado pela Prof.ª Dr.ª Joana Maria Pedro e “Relações de gênero na luta da esquerda armada: Uma perspectiva comparativa entre os países do Cone Sul (1960-1979)”, coordenado pela Prof.ª Dr.ª Cristina Scheibe Wolff.

Destes projetos de pesquisa surgiram duas obras que ajudam a compor este diálogo com a historiografia, são elas: “Gênero, feminismos e ditaduras no Cone Sul” e “Resistências, gêneros e feminismos contra as ditaduras no Cone Sul”. Tais obras compreendem a compilação de artigos de profissionais das diversas áreas das ciências humanas acerca desta temática. Devemos destacar do primeiro título os artigos produzidos por Alfredo Boccia Paz em seu capítulo “Represión política y gênero em la dictadura paraguaya”, apresenta uma ampla pesquisa sobre as formas de repressão sofridas por homens e mulheres no Paraguai, trata de violações, torturas, exílio e principalmente, focaliza a diferença no tratamento que homens e mulheres receberam da polícia política e Margareth Rago que através da análise do depoimento oral de Criméia Alice de Almeida Schmidt, uma das únicas sobreviventes do episódio da Guerrilha do Araguaia, chama a atenção em seu capítulo para as maneiras pelas quais o fato de ser mulher interferia na atuação na clandestinidade e na situação dada pela prisão e pela tortura. Da segunda obra enfatizaremos o artigo de Mariana Joffily, “Os Nunca más no Cone Sul: gênero e repressão política (1984-1991)”, em que compara os diversos relatórios produzidos no Brasil, Argentina, Chile e Uruguai em torno de denúncias às torturas, mortes e desaparecimentos de pessoas a partir de uma perspectiva de gênero. Também merece destaque o trabalho de Andrei Martin, “As mulheres na luta armada no Cone Sul”, que analisa a participação das mulheres nos grupos de esquerda armada, atuantes no Brasil e no Chile, durante suas respectivas ditaduras, a forma pela qual essa participação era vista e considerada pelos guerrilheiros atuantes nessas mesmas organizações, assim como, o sentimento das mulheres militantes em relação às dificuldades enfrentadas em suas trajetórias como guerrilheiras.
A metodologia a ser utilizada no desenvolver desta pesquisa é a história oral. Tal opção metodológica foi encontra-se embasada pela seguinte afirmação de Passerini: “uma contribuição da história oral de mulheres – ao menos em algumas das suas melhores partes – foi precisamente a de mostrar como a experiência é construída culturalmente”.
. Entendemos, entretanto, que a memória, elemento constituinte de tal metodologia, é sempre uma reelaboração socialmente determinada. Percebemos que as entrevistas produzidas mostram menos a experiência direta dos informantes do que o resultado do trabalho que a memória faz com essa experiência. A memória não se constitui de um fenômeno exclusivamente individual, pois resulta de determinações sociais complexas
. Pensamos, lembramos, exprimimo-nos em formas social e culturalmente determinadas. 
A metodologia é uma extensão da política na medida em que pode ser usada como uma alternativa crítica ao pensamento dominante, ao modo oficial de pensar. As fontes orais expressam plenamente a ambivalência do papel de gênero em um sistema complexo de opressão, no qual o gênero, longe de ser simplesmente uma categoria que regula a liberação, parece muito mais a base tanto de ser oprimido como de contribuir para a opressão dos outros. Consideramos que a importância da história oral está precisamente em seu intuito de pesquisar as lembranças de indivíduos como um desafio a uma memória concentrada em mãos restritas como os centros institucionais de poder. Por questionar a visão de mundo autorizada, Portelli afirma que o desafio inerente à metodologia da história oral “é o fato de que realmente encaramos a memória não apenas como preservação da informação, mas também como sinal de luta e como processo em andamento”.

Optamos pela análise da história oral de vida
 de nossas entrevistadas. Devemos considerar tais narrativas como uma forma expressiva determinada pelo espaço e pelo tempo, refletindo não o sentido que o narrador teve dos fatos no passado, mas aquele que lhe ocorre no momento da entrevista e não de forma inocente ou inconseqüente. Concordamos com Patai em sua afirmação que: 
“O ato de contar uma história de vida envolve uma racionalização do passado como ele é projetado e leva a um presente inevitável. E, de fato, uma versão particular da história de vida de alguém pode se tornar um componente essencial no seu sentido de identidade em um dado momento. Do enorme repertório de memórias e respostas possíveis evocadas pela situação de entrevista, entrevistado seleciona e organiza certos temas, episódios e lembranças, então comunicados de maneira particular”
.

Surge para o depoente a necessidade de se apoiar sobre eixos narrativos, que orientam a construção de uma história coerente a partir da multiplicidade de imagens e conceitos estocados na estante infinda da memória. Assim, as características pessoais que o sujeito quer fazer constar como aquelas que melhor representam sua vida e sua personalidade, aparecem como o fio condutor da narrativa, definindo seu tom vital e os seus eventos-chave. A predominância deste fio condutor, no entanto, não está subordinada somente à criatividade narrativa do entrevistado, mas à sua própria vida. De fato, a história narrada reflete a trajetória de vida, mas ao mesmo tempo lhe atribui significado. 
Compreendemos que no processo de construção da memória a narradorra/entrevistada ao constar sua história não é uma transmissora passiva ou neutra, pelo contrário, é um agente moldando e construindo sua narrativa, ativa e criativamente, lutando para dar sentido aos acontecimentos que estão sendo narrados, refletindo sobre sua vida e encontrando uma continuidade entre o passado e o presente: “isso aqui para mim é a continuação da militância, um momento em que você vai tentar, com todas as emoções, mas você vai tentar dizer pras pessoas o que foi que aconteceu.”
. Através desta afirmativa de Maria Teresa Villaça buscamos justificar a utilização do termo “memória militante”, visto que compreendemos o cruzamento particular entre a representação de si, que diz respeito a uma identidade narrativa ou cultural, e a identidade ligada ao papel social, encenada nas relações políticas,  profissionais e afetivas
. Desta forma, encontramos semelhanças entre o desenvolvimento da vida e o desenvolvimento da narrativa, como podemos observar no seguinte trecho da entrevista de Maria do Carmo Serra Azul:
“(...) parecia que greve essas coisa perseguiam, houve uma greve dos fazendários em 2000, nessa altura eu tava como diretora dum núcleo da Fazenda, aqui em Fortaleza. Aí o que é que acontece, começa a exigir que entregasse os grevistas, quando começaram a pressionar muito eu pensava: ora seu eu não abri nem por tortura, agora vou entregar gente por causa de um cargo (...)”

O uso da história oral de vida consiste, ao fim das contas, no esforço de um indivíduo para dotar de sentido sua vida. Surge destas considerações a necessidade de abordar a documentação oral em sua complexidade, jamais desvinculando a identidade, a trajetória de vida e a história narrada. Neste sentido, nos apoiamos no semiólogo Roland Barthes, para quem deve-se considerar, em todo o sistema semiológico, “não apenas dois, mas três termos diferentes, pois o que se apreende não é um termo após o outro, mas a correlação que os une: temos portanto o significante, o significado e o signo, que é o total associativo dos dois primeiros termos”
. Desta forma, a entrevista como signo de uma vida, de uma identidade, deve ser analisada no complexo história narrada-trajetória vivida. Considerar a história de vida isoladamente destitui-a de seu valor: o significante é vazio, somente o signo pleno é dotado de sentido. Apoiaremos nossa pesquisa na reflexão sobre a pluralidade de experiência diferentes, observaremos as motivações e as histórias de cada uma, evidenciaremos a relação de suas vidas com os movimentos gerais daqueles anos, ressaltaremos as continuidades e rupturas que operaram nesses sujeitos históricos, através do método da história de vida, que incita o máximo possível a memória espontânea, fazendo somente questões de apoio, a título de esclarecimento, sem desviar da linha de pensamento do relato.

Também devemos levar em consideração o papel do inconsciente na memória e sua relação com o social. Dosse destaca a necessidade do cuidado com lembranças traumáticas nas entrevistas e a não-linearidade das memórias dos entrevistados, que não ocorrem de forma cronológica, mas sim através de uma sobreposição. A memória é, portanto, constituída de uma interação entre conservação e esquecimento, é selecionada e construída intelectualmente, sempre reapropriada do coletivo. Dosse afirma a existência de uma diferença entre esquecimento e silêncio, no primeiro ocorre uma inacessibilidade da memória já o segundo é lembrado, no entanto não é dito. Desta forma, a ligação entre memória e história se encontra no fato de que constitui dever do historiador assumir posições quando as pessoas se calam através de um resgate da memória
.
Além disso, observaremos o problema da autoapresentação e da identidade através de questionamentos sobre os modos de lembrar e comunicar as próprias lembranças. Tal abordagem é fruto da reflexão sobre o uso de produções cinematográficas, livros de memórias ou compilações de depoimentos
. O que incide na produção destes registros é, em primeiro lugar, a destinação, posto que a narradora é influenciada pela audiência que tem em mente. Em segundo lugar, sobrevém a estrutura específica da história de vida, que extrai os eventos individuais de um contexto complexo. Consideramos que análise de tais fontes deve considerar não só contexto histórico, como também o âmbito simbólico-teatral de produção destes registros
. A coleta de informações sobre a vida do entrevistado auxiliam no processo de análise do resgate da memória.
 Compreendemos que a linguagem surge em um determinado contexto e através de uma experiência específica. A partir destas relações visualizamos o processo de construção da memória que é continuamente influenciado pela função criativa e interventora dos componentes da rede de significados que não apenas destacam ou informam sobre um dado contexto anterior como também indica ou remete ao tempo presente. Tais funções da rede de significados nos esclarecem que os signos não apenas são usados para substantivar objetos e estados do mundo, eles também convêm para “indicar coisas efetivamente existentes, para dizer que existe algo e que esse algo é feito de uma certa maneira”
. Por isso devemos insistir que a memória é um processo, algo que está acontecendo agora e do qual todos participamos.                                                                                                                                                                                                                                                                  

Diante de tais posições frente ao método da história oral afirmamos que não nos limitaremos, no desenvolver desta pesquisa, a trabalhar somente com fontes orais, no entanto, são as fontes orais as que mais nos interessam. Compreendemos que a pesquisa realizada com auxílio da história oral deve ser desempenhada a partir de duas vias, “enquanto se obtém, das fontes já existentes, material para a pesquisa e a realização de entrevistas, estas últimas tornar-se-ão novos documentos, enriquecendo e, muitas vezes, explicando aqueles aos quais se recorreu de início” 
. Objetivamos, desta forma, estabelecer uma relação de complementaridade entre tais fontes.

No entanto, estamos conscientes das dificuldades e dos dilemas impostos à pesquisa com a documentação institucional produzida no período como, por exemplo, às referentes ao DOPS contidos no Arquivo Nacional em Brasília e nos Arquivos Estaduais, pelo fato do pesquisador não possuir livre acesso às fontes. No entanto, tais dossiês pessoais podem ser obtidos mediante procurações das vítimas. A restrição do acesso a este tipo de documentação é, em parte, justificada pelo conteúdo deste que é relativo a dados pessoais referentes à intimidade dos ex-perseguidos políticos. Tais argumentações são utilizadas com o objetivo de impedir o acesso aos documentos, considerados arquivos sigilosos, produzidos no período através de uma interpretação equivocada e abusiva do direito de privacidade, honra e segredo de justiça. 
Além das entrevistas, dois acervos apresentam-se como potencialmente importantes para a pesquisa, uma vez que há níveis diferenciados de organização e política de acesso a documentos ainda considerados “sigilosos”.
 O primeiro deles é o acervo da Associação 64-68, que reúne os anistiados políticos do Estado e tem por objetivos a preservação de memória e a assistência jurídica aos associados. Fundada em 1999, a Associação passou a reunir documentação advinda de acervos pessoais de anistiados (jornais, cartas, fotos, livros) e também cópias de processos em diversos âmbitos (estadual e federal) adquiridos pelos interessados em encaminhar pedidos de indenização ou reparação aos governos Estadual e Federal. O acervo ainda se encontra bastante desorganizado, mas há um esforço sendo realizado pela atual diretoria em parceria com pesquisadores de várias universidades do Estado para catalogá-lo.

O segundo acervo é o da Comissão Especial de Anistia Wanda Sidou, entidade ligada ao Governo do Estado, responsável por julgar os pedidos de indenização feitos por possíveis prejudicados pelas ações ditatoriais através de órgãos estaduais (prisões, escolas, órgãos de administração pública, etc). Para requerer as indenizações é necessário que se apresente um memorial que fundamente o pedido e que traga, sempre que possível, provas documentais das narrativas realizadas. Esse material possui potencialidades para se pensar as questões a que nos propomos nesse trabalho de pesquisa, uma vez que reúne narrativas mais detalhadas sobre a militância, as perseguições e acusações muitas vezes reforçadas pelas representações em torno de comportamentos femininos e masculinos. Os homens são a maior parte dos requerentes, mas há documentos e narrativas importantes entre os requerentes dos dois sexos. Tal documentação, já inventariada, apresenta-se com os seguintes processos:
· Beliza Maria Guedes Gonçalves; N.º de protocolo 04270047-7.
· Cleide Vasconcelos Dantas; N.º de protocolo 04310981-0.
· Edna Veras Ferreira; N.º de protocolo 04270014-0.
· Ester Barroso Pinheiro; N.º de protocolo 04024242-0. 
· Helena Serra Azul Monteiro; N.º de protocolo 04024166-1.
· Jane Vasconcelos Dantas; N.º de protocolo 04024468-7.
· Maria Quintela de Almeida; N.º de protocolo 04270057-4. 
· Maria Antonieta Duarte Silva; N.º de protocolo 04024153-0. 
· Maria de Fátima Rocha Maranhão; N.º de protocolo 04269941-0.
· Maria do Carmo Moreira Serra Azul; N.º de protocolo 04024384-2.
· Maria Ruth Barreto Cavalcante; N.º de protocolo 04024480-6.
· Mércia de Vasconcelos Pinto; N.º de protocolo 04310955-1.
A escolha das entrevistadas é guiada pelos objetivos da pesquisa, portanto, foi através do levantamento efetuado nestes acervos sobre as mulheres que atuavam politicamente no período que elencamos as entrevistadas. Consideramos que a escolha dos sujeitos a serem entrevistados para o desenvolvimento desta pesquisa não deve ser predominantemente orientado por critérios quantitativos e sim a partir do significado da experiência vivida pelo entrevistado. Desta forma, escolher qualitativamente nossos entrevistados requer um conhecimento prévio sobre nosso objeto estudo, o que está sendo realizado através de leituras acerca do debate historiográfico sobre o tema e da consulta às fontes primárias a fim de obter um melhor embasamento sobre o tema. 
A entrevista produzida como um documento histórico deve ser entendida como uma forma de apreensão e interpretação dos acontecimentos históricos. Ela documenta, portanto, uma versão do passado. Entendemos que tal processo de reconstrução dos fatos históricos necessita de um estudo apurado das experiências e versões particulares a fim de compreender “por que razão o entrevistado concebe o passado de uma forma e não de outra e por que razão e em que medida sua concepção difere (ou não) das de outros depoentes” 
.  O uso da metodologia da história oral nos leva, portanto, a compreender a sociedade através do indivíduo que nela viveu, estabelecendo relações entre o geral e o particular analisando comparativamente os diferentes testemunhos. 

É neste sentido que não podemos pensar a história oral sem tratar da biografia e da memória. Por tornar-se o período, sobre o qual se debruça esta pesquisa, sinônimo de multiplicidade e de disputas políticas, que são, de certa maneira, reeditadas e ressignificadas nos tempos atuais. Refletir sobre seu significado histórico implica uma reflexão sobre história e memória, refletir não apenas sobre o que aconteceu, mas, sobretudo, problematizar a memória socialmente construída.

Segue uma breve biografia das entrevistadas até o presente momento:
· Helena Serra Azul Monteiro – Nasceu em 24/11/1947, em Fortaleza (CE), médica, ex-presa política, militante da Ação Popular. Após a decretação do AI-5, em 1968, passou a viver na clandestinidade. Foi presa em 1969, em Pernambuco, quando se encontrava grávida de seu primeiro filho sob a acusação de ter participado de atividades políticas. Em 1972 foi presa novamente, no Ceará, na chamada “Operação Barra Limpa” (ação conjunta de vários órgãos políticos de repressão).
· Iracema Serra Azul Da Fonseca - Nasceu em 08/01/1953, em Fortaleza (CE), funcionária pública da Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará, ex-presa política, militante da Ação Popular. Foi presa em 1974, em Pernambuco, juntamente com seu marido e teve seus dois filhos seqüestrados pelo regime militar. Foi absolvida da acusação de “subversiva”, por falta de provas, e conseguiu reencontrar seus filhos no mesmo ano após 40 dias de prisão.
· Maria do Carmo Moreira Serra Azul – Nasceu em 27/08/1951, em Fortaleza (CE), funcionária pública da Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará, ex-presa política, militante da Ação Popular - AP. Foi detida em 1972 quando, por chantagem dos militares envolvidos na “Operação Barra Limpa”, se apresentou na 10ª Região Militar com o objetivo de soltar sua irmã Helena e seu cunhado. Desenvolveu um câncer de mama em 2003 o qual credita às torturas sexuais sofridas em sua prisão.
· Maria Quintela de Almeida: Nasceu em 21/05/1944, em Urucutuba (CE), professora, ex-presa política, filiada ao Partido Comunista Brasileiro - PCB e ex-líder do Centro dos Estudantes Secundaristas do Ceará - CESC. Foi presa por quatro vezes, três em Fortaleza e uma em Recife, cidade onde se refugiou da perseguição sofrida no Ceará.
· Rosa Maria Ferreira da Fonseca – Nasceu em 24/04/1949, em Quixadá (CE), professora, ex-presa política, era estudante de Ciências Sociais e militante da Ação Popular quando foi detida em 1971, acusada de participar de atividade subversiva e participar de organização clandestina revolucionária. Passou dois anos e dois meses na cadeia.
Também listamos alguns nomes apontados pelas entrevistadas e localizados em diferentes fontes utilizadas nesta pesquisa:

· Ana Maria Fonseca

· Beliza Maria Guedes Gonçalves.
· Edna Veras Ferreira.
· Ester Barroso Pinheiro.
· Jane Vasconcelos Dantas.
· Lylia Guedes.

· Márcia Quintela de Almeida.
· Maria Antonieta Duarte Silva.
· Maria de Fátima Rocha Maranhão.

· Maria do Socorro Diógenes.

· Maria José Sales Auto Moreira.

· Maria Luiza Menezes Fontenele.

· Maria Ruth Barreto Cavalcante.
· Mércia de Vasconcelos Pinto.

· Mirtes Alcântara Nogueira.
· Vera Rocha. 

Também consideramos de fundamental importância para esta pesquisa a análise de produções de cunho cinematográfico e obras que contenham relatos memorialísticos sobre o período. Dentre estes podemos citar:
· Que bom te ver viva:
Gênero: Documentário 

Ano de Lançamento (Brasil): 1989 

Direção: Lúcia Murat 

Sinopse: A obra enfoca a relação do indivíduo com o regime em termos de repressão e de tortura, ambienta a perspectiva particular das relações com a ditadura e como foi o cotidiano sob essa situação de tortura, do ponto de vista feminino, levando a interpretação de memória a partir de um movimento amplo. Como vivem as ex-presas políticas brasileiras? O documentário busca responder a esta pergunta, entrevistando oito mulheres que enfrentaram a tortura e a prisão decorrentes do golpe de 1964 e intercalando estes depoimentos com delírios e fantasias vividas pela atriz Irene Ravache, interpretando uma ex-presa política que sabe que terá que conviver por toda a vida com a experiência por que passou.
· Vou contar para meus filhos:
Gênero: Documentário 

Ano de Lançamento (Brasil): 2011

Direção: Tuca Siqueira

Sinopse: Entre 1969 e 1979, 24 jovens mulheres estiveram presas na Colônia Penal Feminina do Bom Pastor, em Recife (PE), porque lutavam por igualdade social e pela democracia em uma época em que o Brasil enfrentava uma ditadura militasr. Passados 40 anos, o reencontro delas, que hoje moram em diferentes estados do país, traz de volta não apenas os laços de solidariedade que surgiram no presídio, mas também a lembrança de um Brasil que tentou calar vozes e violentar sonhos. 

· Mulheres que foram à luta armada:

Editora: Globo

Ano: 1998 

Autor: Luiz Maklouf Carvalho

O livro traz uma série de depoimentos que tratam do cotidiano dos militantes das organizações guerrilheiras das décadas de 1960 e 1970. Traz fragmentos de histórias da vida privada de pessoas que se entregaram à uma causa: a derrubada do regime militar no Brasil.. È abordado, com ênfase, a experiência das mulheres nesta luta contra a ditadura.

· Depoimentos realizados no cine-debate com o documentário "Vou contar para os meus filhos" com ex-presas políticas cearenses da ditadura. O evento foi realizado na Universidade Federal do Ceará, no Auditório do Programa de Pós-Graduação em História (Centro de Humanidade II – Benfica) dentro da programação da II Jornada Para Não Esquecer Jamais, no dia 28 de março de 2012.

· Luta, substantivo feminino: mulheres torturadas, desaparecidas e mortas na resistência à ditadura

Editora: Caros Amigos

Ano: 2010

Autora: Tatiana Merlino

A obra constitui fruto do relatório “Direito à memória e à verdade”, lançado em agosto de 2007, e abordam a dimensão feminina no âmbito da luta contra a ditadura civil-militar brasileira. Constitui registro da vida e da morte de 45 mulheres brasileiras que lutavam contra a ditadura, além dos testemunhos de 27 sobreviventes que narram sobre as brutalidades das quais foram alvo, incluindo quase sempre torturas no âmbito sexual, alguns casos de parto na prisão e até episódios de aborto.
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� O processo que levou à ditadura não foi um processo que apenas mobilizou os militares, ao contrário, foi um processo que articulou ativamente setores civis consideráveis, justificando-se, a partir daí, chamar a ditadura de ditadura civil-militar, e não mais de ditadura militar, porque esse último nome acaba encobrindo, e fazendo esquecer, os civis que participaram do processo. Cf.: REIS FILHO, Daniel Aarão. “Versões e ficções: a luta pela apropriação da memória”. In: REIS FILHO, Daniel Aarão et al. Versões e ficções: o sequestro da história. São Paulo: Perseu Abramo, 1997.p.102


� O termo identidade de gênero é utilizado, dentro desta proposta de pesquisa, para referir-se ao gênero que certa pessoa atribui-se tendo como base o que tal indivíduo reconhece como indicações de �HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Papel_social_de_g%C3%AAnero" \o "Papel social de gênero"�papel social de gênero� (roupas, corte de cabelo, etc.). Acreditamos que a identidade de gênero pode ser afetada por uma variedade de estruturas sociais, incluindo trabalho, �HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Religi%C3%A3o" \o "Religião"�religião�, �HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Fam%C3%ADlia" \o "Família"�família�, dentre outros.


� Para efeito de esclarecimento, a noção conceitual de experiência, por nós utilizada, está baseada na obra de Foucault. Apresenta-se como um espaço de ação no qual são constituídos sujeitos históricos segundo processos definidos historicamente, onde um indivíduo relaciona-se consigo mesmo e com os outros. A experiência da sexualidade, apresentada por Foucault, concerne ao processo de subjetivação dos indivíduos, isto é, à constituição de si como sujeitos de uma prática moral. Uma experiência histórica é a ação de tornar-se sujeito dessa experiência. Cf.: FOUCAULT, Michel. História da sexualidade II: o uso dos prazeres. Rio de Janeiro: Graal, 1984. p. 12.


� Encontramos a presença deste código nos livros voltados para a educação moral e cívica, destinados aos alunos do ensino de 1º e 2º graus, onde localizamos capítulos que fazem referência à imagem da mulher e dos quais extraímos a seguinte afirmação: “O homem é o centro de decisão, na sociedade patriarcal, a mulher exercendo nesta sociedade um papel secundário e passivo”. In: FERREIRA, Luiz Pinto. Curso de Educação Moral e Cívica. Rio de Janeiro: José Konfino Editor, 1974. p. 107.


� Recortes de jornais e revistas, trechos de livros, fichas policiais, depoimento de parentes e amigos, entre outros, constituem o material reunido para a elaboração de um memorial exigido para dar entrada aos processos de reparação empreendidos pelas vítimas da perseguição política. Tais processos encontram-se sob guarda da Comissão Especial de Anistia Wanda Sidou, vinculada à Secretaria de Justiça e Cidadania do Estado do Ceará, que tem a incumbência de receber e avaliar a procedência dos pedidos de indenização das pessoas detidas sob acusação de terem participado de atividades políticas durante o regime militar, que hajam ficado sob a guarda e responsabilidade de órgãos da estrutura administrativa do Estado do Ceará e que sofreram sevícias que deixaram comprometimentos físicos e psicológicos, fixando o seu valor, de acordo com os critérios estabelecidos em lei.


� Pensar as relações de gênero é tratar das características atribuídas a cada sexo pela sociedade e sua cultura. A diferença biológica é apenas o ponto de partida para a construção social do que é ser homem ou ser mulher. Sexo é atributo biológico, enquanto gênero é uma construção social e histórica. A noção de gênero, portanto, aponta para a dimensão das relações sociais do feminino e do masculino. PINSKY, Carla Bassanezi. “Estudos de Gênero e História Social”. Revista Estudos Feministas. Instituto de Estudos de Gênero: Florianapólis, v. 17, n.1, jan-abr 2009. p. 162.


� O referido poema foi obtido junto ao casal, em agosto de 2011, no momento da entrevista. Gentilmente, Iracema nos ofereceu um exemplar impresso de uma compilação de cartas e poesias escritas por seu marido para ela em comemoração ao seu aniversário de 50 anos.


� SALVATICI, Sílvia. “Memórias de gênero: reflexões sobre a história oral de mulheres”. História Oral. Rio de Janeiro: Associação Brasileira de História Oral, v. 8. n. 1. jan-jun 2005. p. 39.


� Encarado pelos militares como uma infiltração comunista vinculada a iniciativas indiretas por parte do comunismo internacional que, através de uma guerra ideológica, exploraria as vulnerabilidades da nação e “sub-reptícia e clandestinamente” as enfraqueceria e a induziria a submeter-se a seu regime sociopolítico.


� A ditadura militar no Brasil durou de 1964 a 1985. Sobre este período existe uma vasta bibliografia que trata do assunto em específico, como: REIS FILHO, Daniel A. A revolução faltou ao encontro: os comunistas no Brasil. São Paulo: Brasiliense, 1990; VALLE, Maria Ribeiro do. 1968, o diálogo é a violência: movimento estudantil e ditadura militar no Brasil. Campinas/: Editora da UNICAMP, 1999.


� Era um corpo orgânico de pensamento que incluía uma teoria de guerra, uma teoria de revolução e subversão interna, uma teoria do papel do Brasil na política mundial e de seu potencial geopolítico e um modelo específico de desenvolvimento econômico associado-dependente. Para a DSN, o Estado conquistaria legitimidade através de um constante desenvolvimento capitalista e de seu desempenho como defensor da nação contra a ameaça dos “inimigos internos” tendo sido utilizada para justificar a imposição de um sistema de controles e dominação. Cf.: ALVES, Maria Helena Moreira. Estado e oposição no Brasil (1964-1984). Petrópolis: Vozes, 1984, p.26.


� Ibidem, p. 40-45.


� MOTTA, Rodrigo Patto de Sá. Em guarda contra o perigo vermelho. São Paulo: Perspectiva, 2002. p. 64.


� As forças militares foram, nesse contexto, dotadas de poderes praticamente ilimitados sobre a população e os aparelhos de segurança e informações agiam de forma preferencialmente violenta, com táticas de guerra e métodos desumanos, inclusive desrespeito a leis ou criação de legislação arbitrária, tortura, mortes, desaparecimentos, vigilância. Cf.: BORGES, Nilson. “A Doutrina de Segurança Nacional e os governos militares”. In: FERREIRA, Jorge e DELGADO, Lucília de Almeida Neves (orgs). O tempo da ditadura: regime militar e movimentos sociais em fins do século XX. Civilização Brasileira: Rio de Janeiro, 2003. (O Brasil Republicano, v. 4). p.28


� MONTEIRO, Helena Serra Azul. Depoimento realizado no cine-debate com o documentário "Vou contar para os meus filhos" com ex-presas políticas cearenses da ditadura. O evento foi realizado na Universidade Federal do Ceará, no Auditório do Programa de Pós-Graduação em História (Centro de Humanidade II – Benfica) dentro da programação da II Jornada Pra Não Esquecer Jamais, no dia 28 de março de 2012.


� Tais transformações podem ser percebidas a partir da adoção de uma postura, especialmente pela juventude, que combinava liberação sexual, inconformismo com as convenções sociais e estetização da existência.  Convencionou-se chamar tal atitude de contracultura e esta pode ser definida como um ideário altercador que questiona valores centrais vigentes e instituídos na �HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Cultura_ocidental" \o "Cultura ocidental"�cultura ocidental�. Cf.: NAVES, Santuza. “’É proibido proibir’: contracultura e Tropicália”. In: FICO, Carlos e ARAÚJO, Maria Paula (orgs.). 1968 – 40 anos depois: História e Memória. Rio de Janeiro: 7 letras, 2009. p. 116.


� DUARTE, Ana Rita Fonteles. Memórias em disputa e jogos de gênero: O Movimento Feminino pela Anistia no Ceará (1976-1979). Tese de doutorado apresentada no Programa de Pós-graduação em História da Universidade Federal de Santa Catarina. p. 38.


� A palavra mobilização é normalmente utilizada, em um contexto militar, para descrever a preparação do exército. Devido ao clima de guerra contra o comunismo instaurado no Brasil com a chegada dos militares ao poder, entendemos que o referido termo nos auxilia a compreender como as identidades de gênero foram utilizadas em prol de uma causa, no caso específico a da resistência ao regime militar.


� SOIHET, Rachel e PEDRO, Joana Maria. “A emergência da pesquisa da História das Mulheres e das Relações de Gênero”. Revista Brasileira de História. São Paulo: ANPUH. v. 27, n. 54. p. 281.
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� SCOTT, Joan. “História das mulheres”. In: BURKE, Peter (Org.). A Escrita da História: novas perspectivas. São Paulo: Editora UNESP, 1992. p. 64-95, passim.


� SCOTT, Joan. Gênero: uma categoria útil para a análise histórica, trad. Christine Rufino Dabat, Recife, 1991, (mimeo).


� PINSKY, op. cit., p. 163.


� O processo de construção da identidade é uma relação social, isso significa que sua definição está sujeita a vetores de força, e a relações de poder não são simplesmente definidas, mas impostas. O processo de identificação, diferenciação, é responsável por reconstruir, reproduzir a alteridade, por definir quem é o “outro”, e torná-lo identificável, invisível, previsível. A diferenciação resulta na hierarquização, pois divide, separa, classifica, normaliza. Fixar uma normalidade significa atribuir a essa identidade todas as características positivas possíveis, em relação às quais, as outras identidades só podem ser avaliadas de forma negativa. SILVA, Tomaz Tadeu da. “A produção social da identidade e da diferença”. In: SILVA, Tomaz Tadeu da.  (Org.). Identidade e diferença: a perspectiva dos estudos culturais. Petrópolis: Vozes, 2000.p. 81. 
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� COLLING, Ana Maria. A resistência da mulher à ditadura militar no Brasil. Rio de Janeiro: Record/Rosa dos Tempos, 1997, p. 116


� CERTEAU, Michel de. A invenção do cotidiano: 1. Artes de fazer. Petrópolis: Vozes, 1994. p. 41.


� Entendemos por temporalidade determinada forma de percepção e organização geral do tempo que apresenta características predominantes que a qualificam e a diferenciam historicamente das outras, ou seja, “formas variadas e predominantes de se conceber o tempo histórico nas várias sociedades e nas várias épocas, ou, em algumas situações, no interior mesmo de determinados setores de uma sociedade historicamente determinada”. In: BARROS, José D’Assunção. “Os usos da temporalidade na escrita da História”. Saeculum – Revista de História: João Pessoa, n. 13, jul-dez. 2005. p.145.


� ALBERTI, Verena. Manual de História Oral. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2005. p. 23.
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